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Resumo
Este artigo propõe uma metodologia de análise das 
capacidades institucionais de enfrentamento das 
mudanças climáticas em âmbito municipal e me-
tropolitano. A metodologia foi aplicada na Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP), utilizando 
os dados relativos a Meio Ambiente e Gestão de 
Riscos, da Pesquisa Nacional de Informações Mu-
nicipais do IBGE (Munic), edições de 2013, 2017 e 
2020. Os resultados indicam perda consistente das 
capacidades institucionais de enfrentamento das 
mudanças climáticas entre 2013 e 2020. Há uma di-
ferença considerável no padrão dessa perda quan-
do a análise incide separadamente sobre a capaci-
dade institucional para lidar com os temas da ges-
tão ambiental e da gestão de riscos de desastres.

Palavras-chave: capacidade institucional; mudan-
ças climáticas; meio ambiente; gestão de riscos; 
indicadores.

Abstract
This article proposes a methodology of analysis 
of the institutional capabilities that are employed 
to cope with climate change at the municipal 
and metropolitan levels. The methodology was 
applied to the São Paulo Metropolitan Region using 
Environmental and Disaster Risk Management data, 
collected by the Brazilian Institute of Geography 
and Statistics (IBGE) through the National Survey 
of Municipal Information (MUNIC), years 2013, 
2017, and 2020. The results indicate that municipal 
institutions consistently lost capabilities to cope 
with climate change between 2013 and 2020. 
There is a considerable difference in the pattern of 
this loss when the analysis focuses separately on 
institutional capacity to deal with environmental 
management and with disaster risk management.

Keywords: institutional capacity; climate change; 
environment; risk management; indicators.
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Introdução 

O cumprimento das metas de enfrentamento 
das mudanças climáticas exige enorme esforço 
institucional, e essa necessidade é mencionada 
no relatório de avaliação 6 (AR6) do Painel In-
tergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC), que enfatiza a necessidade de construir 
capacidade institucional e de governança para 
a mitigação das mudanças climáticas nas áreas 
urbanas (IPCC, 2022, p. 44).

Ao se referir à capacidade institucional, 
North (1990) ressalta a importância de se dife-
renciar instituições e organizações no contexto 
da nova economia institucional: as instituições 
são as próprias regras do jogo da sociedade, 
condicionantes e restritivas no sentido de es-
truturar as relações entre seres humanos e 
fornecer espaços de intercâmbio social, polí-
tico e econômico, por intermédio de três ca-
racterísticas específicas: as regras formais, as 
regras informais e o desenvolvimento de meca-
nismos para que essas regras sejam aplicadas 
(ibid.). Organizações, por sua vez, são grupos 
de indivíduos (agentes do processo) ligados por 
propósitos comuns para alcançar objetivos. A 
diferença entre instituições e organizações é 
delineada da seguinte maneira: “O propósito 
das regras institucionais é definir a forma como 
o jogo é jogado. Mas o objetivo de um grupo 
organizado dentro desse conjunto de regras é 
vencer o jogo” (ibid., pp. 4-5). Nesse sentido, 
a ideia de instituição parece mais apropriada 
para o artigo, pelo fato de que as organizações 
não são instituições “da sociedade”, mas de 
“grupos dentro da sociedade” (Boliari, 2007), 
o que torna a abordagem relacionada às insti-
tuições mais apropriada para descrever grupos 

estatais, que têm como objetivos a otimização 
dos recursos existentes e sua melhor alocação 
na sociedade (Ostrom et al., 1999). 

A ideia de capacidade institucional é uti-
lizada para descrever o quanto uma instituição 
é capaz de entregar produtos ou resultados 
(Mizrahi, 2003) e engloba outros conceitos 
próximos, como o de construção institucional, 
o de fortalecimento ou reforço institucional, 
o de capacidade organizacional e o de desen-
volvimento organizacional (Lessik e Michener, 
2000). Outra abordagem importante é a de 
Brown, Lafonde e Macintyre (2001), que pro-
puseram analisar a  construção institucional em 
uma perspectiva sistêmica. Nessa perspectiva, 
as instituições são definidas como um siste-
ma sujeito a influências, retroalimentadas por      
entradas e saídas, sendo importante a mensu-
ração dos fluxos e dos resultados dos processos 
aos quais são submetidas.

 No debate científico sobre as mudan-
ças climáticas em específico, alguns autores 
(Dacin, Goodstein e Scott, 2002; Scott et al., 
2000; Gupta et al., 2010) mostram que a capa-
cidade adaptativa das instituições à mudança 
climática pode ser mensurada por meio de 
indicadores voltados à governança delas. Em-
bora existam, na literatura acadêmica sobre o 
tema, abordagens qualitativas baseadas em 
entrevistas semiestruturadas (Mundim, Artuso 
e Ferreira, 2019; Costa, 2020) e em revisão de 
literatura (Fernandes, 2016), além de pesqui-
sas sobre dados específicos da Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais (Munic) do 
IBGE (Leme, 2016), há uma lacuna do conheci-
mento científico em relação ao tema, expressa 
na inexistência de estudos em relação a me-
todologias de sistematização que mensurem 
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as capacidades institucionais, em âmbito 
municipal e metropolitano, por meio de indi-
cadores quantitativos. 

Este artigo busca preencher parte dessa 
lacuna do conhecimento científico, ao propor 
o desenvolvimento de uma metodologia para 
mensuração da capacidade institucional ante 
o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) 13, que se refere à ação contra a mu-
dança global do clima. De acordo com o tipo 
de função institucional proposto por Lessik e 
Michener (2000), a metodologia proposta in-
clui a visualização desses dados em um modelo 
bidimensional, com as funções institucionais e 
as dimensões dessas funções. Ele inova ao tra-
zer uma classificação de capacidade institucio-
nal com base na valoração dos dados da Munic. 

Por fim, a análise comparativa dos dados 
da Pesquisa Básica de Informações Municipais, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), para as edições 2013, 2017 e 2020 
permitiu verificar se a capacidade institucional 
para cumprir as metas do ODS 13 aumentou 
ou diminuiu entre os referidos levantamentos. 
A metodologia foi aplicada para o contexto da 
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), 
que possui pouco mais de 22 milhões de habi-
tantes (IBGE, 2021) distribuídos por 39 municí-
pios, em uma área de 7.946 Km². 

O artigo está estruturado em três seções, 
além desta introdução. A próxima discorre so-
bre o método desenvolvido, os conceitos e da-
dos utilizados, o período de análise, dentre ou-
tras informações. A terceira seção apresenta os 
resultados da análise da capacidade institucio-
nal, em âmbito municipal e metropolitano, por 
meio de indicadores quantitativos. Em seguida, 
os resultados são discutidos, discorrendo-se, 

ainda, sobre a contribuição científica para o 
campo de estudos em torno das capacidades 
das instituições de gestão de riscos e adaptação 
às mudanças climáticas. Por fim, as conclusões 
destacam os principais resultados e apontam 
sugestões para futuros estudos no tema. 

Métodos 

Esta seção está organizada da seguinte manei-
ra. Inicialmente é apresentada a abordagem 
teórica que subsidiou a seleção e a coleta de 
dados para análise da capacidade institucional, 
bem como a fonte de coleta de dados. Em se-
guida, são descritos os procedimentos para a 
análise dos dados. Finalmente, são expostas a 
composição dos indicadores e a metodologia 
de visualização dos dados. A Figura 1 sumariza 
os procedimentos metodológicos utilizados na 
pesquisa. 

Abordagem teórica: funções institucionais               
e dimensões da função

Em relação à coleta e à análise dos dados em 
si, é preciso ressaltar que os indicadores foram 
construídos de acordo com o modelo de indi-
cadores de capacidade institucional proposto 
por Lessik e Michener (2000) (Quadro 1). A 
escolha desse modelo de análise também teve 
como motivações a abrangência do modelo e 
sua fácil aplicabilidade em modelos sistêmicos, 
como é comum no campo de estudo da Ciência 
do Sistema Terrestre (Steffen et. al., 2020). As 
funções e as dimensões de cada função, bem 
como suas respectivas descrições, estão resu-
midas no Quadro 1.
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A partir dessa abordagem teórica, este 
artigo selecionou os indicadores do questioná-
rio da Munic de acordo com o tipo de função 
institucional na estrutura de Lessik e Michener 

(ibid.). Em seguida gerou a visualização desses 
dados em um modelo bidimensional, compre-
endendo as funções institucionais e as dimen-
sões dessas funções.

Figura 1 – Etapas da pesquisa

Fonte: elaboração própria.
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Coleta de dados

A base de dados foi obtida através da Munic, 
desenvolvida pelo IBGE desde 2001. A Munic 
é predominantemente, de acordo com a clas-
sificação de Jannuzzi (2002), uma pesquisa que 
trabalha mais indicadores de insumos ou de 
processos do que propriamente de produto. O 
escopo dela é diferenciado nesse aspecto, es-
pecialmente após 2015, quando o questionário 
passou a seguir uma lógica mais próxima dos 

ODS: “A pesquisa fornece informações varia-
das sobre a gestão pública municipal, incluin-
do [...] políticas públicas setoriais no âmbito 
das áreas pesquisadas (habitação, transpor-
te, agropecuária, meio ambiente, etc.), entre 
outros aspectos” (IBGE, 2022). A utilização da 
Munic como instrumento de acompanhamento 
e monitoramento de políticas públicas permite 
conhecer a organização e a institucionalização 
de programas e projetos nas administrações 
municipais, além de subsidiar o diagnóstico da 

Funções Descrição Dimensões da função

Administrativas
e de apoio

Permitem a viabilidade cotidiana da 
organização, de modo que as demais 
funções sejam realizadas a contento 
com vistas ao cumprimento da missão 
organizacional

(1) procedimentos administrativos e gestão 
gerencial
(2) gestão financeira (orçamentos, prestação 
de contas, levantamento de fundos, 
sustentabilidade) 
(3) gestão de recursos humanos (recrutamento, 
alocação, apoio) 
(4) gestão de outros recursos (informação, 
infraestrutura, patrimônio)

Técnicas
e de programas

Funções finalísticas da organização, que 
se relacionam com o propósito de sua 
existência. São o motivo pelo qual a 
organização existe com as características 
que ela tem

(1) prestação de serviços
(2) planejamento de programas e de políticas
(3) monitoramento e avaliação dos serviços 
prestados e dos programas existentes 
(4) gerenciamento do uso e da gestão dos 
conhecimentos e habilidades técnicas

Estrutura
e cultura

Funções que não são as atividades-                   
-fim (técnicas e programas) ou meio 
(administrativas e de apoio), mas são o 
conjunto de premissas que definem como 
essas atividades devem ser realizadas e 
o impacto que a organização deve ter na 
sociedade

(1) identidade e cultura organizacional
(2) visão e proposta,
(3) capacidade e estilo da liderança
(4) valores organizacionais
(5) abordagem de governança
(6) relações com a comunidade

Recursos

Funções relacionadas aos insumos 
necessários para o funcionamento 
de uma organização: o orçamento, a 
gama de funcionários com diferentes 
especializações, a divisão do trabalho, 
as condições de execução das tarefas e a 
própria viabilidade política da organização

(1) recursos financeiros
(2) recursos humanos
(3) outros recursos ou recursos difusos

Quadro 1 – Funções institucionais

Fonte: elaboração própria, com base em Lessik e Michener (2000).        
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realidade sobre a qual essas políticas atuam e 
a avaliação das prioridades contidas nas inter-
venções públicas (Pacheco, 2020), o que cor-
robora a utilização dos dados da Munic como 
ferramenta de análise.

A Munic, em algumas de suas últimas 
edições – 2013, 2017 e 2020, em especial – 
tem tido grande aderência ao ODS 13, com 
pesquisas específicas com os gestores munici-
pais acerca das temáticas de gestão ambiental 
e gestão de desastres (Quadro 2). Os demais 
levantamentos – 2001, 2002, 2004, 2005, 
2006, 2008, 2009, 2011, 2012 e 2015 – abor-
daram o tema de forma tangencial e não sis-
tematizada, e a partir de 2015 os dois temas 
passaram a perfazer a matriz de indicadores 
do ODS 13.

Para verificar a capacidade das institui-
ções em relação aos temas de meio ambiente 
e de desastres na RMSP, foram calculados os 

indicadores relativos aos anos de 2013, 2017 
e 2020. O Quadro 2 e a Tabela 1 mostram que 
o aumento da prioridade dos temas de meio 
ambiente e gestão de riscos de desastres na 
Munic foi incremental, com uma análise mais 
detalhada dos temas no questionário a partir 
do ano de 2013. Além disso, é necessário com-
preender que os indicadores utilizados foram 
separados de maneira abrangente. Ou seja: 
um indicador geralmente diz respeito a mais 
de uma dimensão ou função. Isso fez com que 
o número de indicadores utilizados para os 
resultados em cada dimensão fosse maior que 
a soma de indicadores verificada no Quadro 
2, como é possível identificar na Tabela 1. O 
material suplementar por nós disponibilizado 
(Github, 2023) detalha cada uma das variáveis 
da Munic, utilizadas de acordo com as dimen-
sões da função a elas atribuídas. A Munic 
é uma pesquisa feita com a técnica Papi – 

Ano Meio ambiente Gestão de desastres

2001
2002
2004
2005
2006
2008
2009
2011
2012
2013
2015
2017
2020

5
10
7

10
0

33
21
8
7

39
6

107
107

1
1
1
0
7
0
0
0
1

171
0

132
159

Quadro 2 – Quantidade de questões da Munic
com aderência aos indicadores do ODS 13

Fonte: elaboração própria.
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entrevista pessoal com questionário em papel, 
que utiliza um questionário pré-definido com 
perguntas fechadas (IBGE, 2023) –, sendo pos-
sível atribuir valor aos indicadores com base 
nas respostas a cada questão. Com isso, foi 
definida a fórmula de cálculo dos indicadores: 

cada questão foi avaliada, e, se a resposta 
fosse considerada positiva para a construção 
institucional, seria atribuído ao indicador pe-
so positivo. Se a resposta fosse considerada 
negativa para a construção institucional, seria 
atribuído ao indicador peso negativo. 

Funções Dimensões da função

Munic 2013 Munic 2017 Munic 2020

Total Gestão 
de riscos

Meio 
ambiente

Total Gestão 
de riscos

Meio 
ambiente

Total Gestão 
de riscos

Meio 
ambiente

1.
Administrativas 
e de apoio

1.1 Procedimentos administra-
tivos e gestão gerencial

30 22 8 44 17 27 71 44 27

1.2 Gestão financeira 
(orçamentos, prestação de 
contas, levantamento de 
fundos, sustentabilidade)

14 7 7 66 17 49 99 50 49

1.3 Gestão de recursos
humanos (recrutamento, 
alocação, apoio)

17 9 8 44 17 27 71 44 27

1.4 Gestão de outros recursos 
(informação, infraestrutura, 
patrimônio)

63 50 13 134 93 41 151 109 42

2.
Técnicas e de 
programas

2.1 Prestação de serviços 83 78 5 149 98 51 205 149 56

2.2 Planejamento de
programas e de políticas

81 65 16 131 92 39 174 134 40

2.3 Monitoramente e avaliação 
dos serviços prestados e dos 
programas existentes

32 19 13 63 20 43 85 38 47

2.4 Gerenciamento do uso e 
da gestão dos conhecimentos 
e habilidades técnicas

22 18 4 21 8 13 44 30 14

3.
Estrutura e 
cultura

3.1 Identidade e cultura 
organizacional

35 23 12 79 29 50 111 57 54

3.2 Visão e proposta 26 8 18 56 17 39 87 44 43

3.3 Capacidade e estilo da 
liderança

25 8 17 55 17 38 86 44 42

3.4 Valores organizacionais 33 23 10 45 17 28 76 44 32

3.5 Abordagem de governança 18 8 10 45 17 28 76 44 32

3.6 Relações com a
comunidade

47 26 21 94 33 61 127 62 65

4.
Recursos

4.1 Recursos financeiros 10 5 5 51 17 34 82 44 38

4.2 Recursos humanos 11 5 5 23 17 6 51 45 6

4.3 Outros recursos ou
recursos difusos

28 8 20 90 33 57 132 71 61

Total 575 383 192 1.190 559 631 1.728 1.053 675

Fonte: elaboração própria.

Tabela 1 – Total de indicadores por dimensão da função
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Análise de dados, composição dos indicadores       
e metodologia de visualização

A classificação de municípios por porte popu-
lacional foi desenvolvida para o Censo de 2010 
(IBGE, 2013) e segue sendo o padrão do órgão 
para dividir os municípios de acordo com a po-
pulação residente. Neste artigo, a classificação 
do IBGE por porte populacional foi utilizada 
como instrumento para definir os pesos de ca-
da município da RMSP na amostra, utilizando 
valores de 1 a 7, com o objetivo de minimizar 
possíveis distorções. Como mostra o Quadro 3, 
dentre os 39 municípios da RMSP existentes na 
base do IBGE, três possuem população entre 
10 e 20 mil habitantes; três com população en-
tre 20 e 50 mil; seis com população entre 50 e 
100 mil; 22 com população entre 100 e 500 mil 
habitantes; e cinco com população acima de 
500 mil habitantes. 

A metodologia de análise de dados foi 
baseada na tabela de funções institucionais, 
devidamente separadas entre si dentro do 

contexto das questões da Munic (Tabela 1), 
com o peso dos municípios devidamente pon-
derado dentro da própria lógica do IBGE (Qua-
dro 3). O material suplementar dos indicado-
res, organizado pelos autores para promover 
futuras análises (Github, 2023), traz o detalha-
mento dessa metodologia.

A visualização dos dados, por sua vez, foi 
baseada no modelo de Gupta et al. (2010), que 
utilizaram uma “roda de capacidades adaptati-
vas” com duas dimensões de indicadores (uma 
mais geral e uma mais específica) para melhor 
compreensão das forças e fraquezas institucio-
nais em um território específico (Figura 2).

As funções e as dimensões foram defini-
das de acordo com a classificação de Lessik e 
Michener (2000), autores que mapearam quais 
funções se repetiam e eram representativas 
em um universo de organizações de diferen-
tes tipos e, dentro dessas funções, quais eram 
as dimensões que eram representativas. Com 
isso, foi criada uma organização das funções e 

Peso amostral População Número de municípios

1
2
3
4
5
6
7

Até    5.000
De      5.001 a   10.000
De    10.001 a   20.000
De    20.001 a   50.000
De    50.001 a 100.000
De  100.001 a 500.000
Mais de 500.000

0
0
3
3
6

22
5

Quadro 3 – Peso amostral por população dos municípios

Fonte: Banco de Dados – Munic (IBGE).
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dimensões institucionais que, embora não seja 
uma representação geral, é representativa de 
grande parte das instituições existentes. Com 
essa sistematização, foi possível promover a 
separação temática e mensurar o efeito insti-
tucional em relação às capacidades de atuação 
em relação ao ODS 13. Os efeitos institucionais 
mensurados estão expostos no Quadro 4. Para 

Figura 2 – Dimensões e funções para mensurar a capacidade institucional

Fonte: elaboração própria, com base em Lessik e Michener (2000) e Gupta (2010).

melhor visualização dos dados, ficou preesta-
belecido que “efeito negativo” será descrito 
com a cor vermelha; “efeito negativo discreto” 
será descrito com a cor laranja; “efeito neutro” 
será descrito com a cor amarela; “efeito positi-
vo discreto” será descrito com a cor verde cla-
ra; e “efeito positivo” será descrito com a cor 
verde escura.
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Finalmente, foi necessário ponderar o 
peso de cada dimensão da capacidade institu-
cional para que o número de dimensões exis-
tentes em cada função não afetasse o cálculo 
da capacidade institucional como um todo. O 
resultado pode ser visto na Tabela 2.

Resultados 

Os temas de meio ambiente e gestão de ris-
cos ganharam projeção dentro do contexto 
de construção da Munic a partir da edição de 

2013, o que pode ser indicativo da inserção 
desses temas na agenda de políticas públicas 
em âmbito federal. A pesquisa do IBGE reflete 
a consolidação de políticas internacionais rela-
tivas ao tema das mudanças climáticas após o 
Acordo de Paris, a oficialização dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável da ONU,  e do 
Marco de Sendai para Redução do Risco de De-
sastres, todos assinados em 2015.

A composição de indicadores de capaci-
dade institucional dos municípios para enfren-
tamento das mudanças climáticas pode ser um 
elemento importante para a formulação, plane-
jamento e implementação de políticas públicas 

Efeito da instituição nas políticas 
relacionadas ao ODS 13 Pontuação limite Pontuação agregada nas diferentes 

dimensões e funções analisadas

Efeito positivo 2 1,01 a 2,00

Efeito positivo discreto 1 0,01 a 1,00

Efeito neutro 0 0

Efeito negativo discreto -1 -0,01 a -1,00

Efeito negativo -2 -1,01 a -2,00

Quadro 4 – Efeitos institucionais mensurados

Fonte: elaboração própria.

Funções Número de dimensões Peso de cada dimensão Porcentagem do total – %

Administrativas e de apoio

Técnicas e de programas

Estrutura e cultura

Recursos

4

4

6

3

1

1

0,5

1

28,57

28,57

21,43

21,43

Tabela 2 – Peso das dimensões no cálculo das capacidades institucionais

Fonte: elaboração própria.
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no tema, bem como para seu monitoramento 
ao longo do tempo. As subseções a seguir dis-
cutem os resultados para o período 2013, 2017 
e 2020, a partir de um estudo-piloto para a Re-
gião Metropolitana de São Paulo.

A capacidade institucional da RMSP       
para a  gestão  de desastres                  
e mudanças climáticas

A capacidade institucional em 2013

Para o ano de 2013, o cenário foi de relativa 
consolidação institucional das políticas setoriais 
que, dois anos depois, tornar-se-iam as políticas 
contempladas pelo ODS 13. Em todas as quatro 

funções e 17 dimensões abordadas, as insti-
tuições apresentaram “efeitos positivos”, com 
valores de um a dois no Quadro 5, ou “efeitos 
positivos discretos”, com valores de zero a um 
no quadro sobre as políticas (Quadro 5).

É possível perceber que houve um efei-
to institucional mais positivo nas funções ad-
ministrativas e de apoio, o que indica que as 
áreas-meio – que prestam suporte para a 
prestação de serviços na área – estavam bem-
-estruturadas em 2013. Em relação às 17 di-
mensões em específico, a dimensão de “proce-
dimentos administrativos e gestão gerencial” 
foi destaque, o que é mais um indicativo da 
qualidade do suporte à prestação dos serviços 
no período. Em outras funções, as dimensões 
que se destacaram foram a de “abordagem de 

Funções Dimensões da função Munic 2013

1.
Administrativas 
e de apoio

1.1 Procedimentos administrativos e gestão gerencial 1,282722

1.2 Gestão financeira (orçamentos, prestação de contas, levantamento de fundos, sustentabilidade) 0,965596

1.3 Gestão de recursos humanos (recrutamento, alocação, apoio) 0,862655

1.4 Gestão de outros recursos (informação, infraestrutura, patrimônio) 0,912844

2.
Técnicas e de 
programas

2.1 Prestação de serviços 0,511827

2.2 Planejamento de programas e de políticas 0,539189

2.3 Monitoramente e avaliação dos serviços prestados e dos programas existentes 0,336153

2.4 Gerenciamento do uso e da gestão dos conhecimentos e habilidades técnicas 0,506047

3.
Estrutura e 
cultura

3.1 Identidade e cultura organizacional 0,382045

3.2 Visão e proposta 0,587685

3.3 Capacidade e estilo da liderança 0,630642

3.4 Valores organizacionais 0,436892

3.5 Abordagem de governança 1,027268

3.6 Relações com a comunidade 0,275913

4.
Recursos

4.1 Recursos financeiros 1,252752

4.2 Recursos humanos 0,973728

4.3 Outros recursos ou recursos difusos 0,342562

Quadro 5 – Indicadores Munic 2013 para análise da capacidade
institucional ante o ODS 13

Fonte: elaboração própria, a partir da base de análise de dados da Munic 2013.
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governança” (função “estrutura e cultura”), o 
que sinaliza investimento em modernização 
e aumento de transparência nas políticas da 
área, e a dimensão de “recursos financeiros” 
(função “recursos”), demonstrando que os te-
mas tinham papel proeminente dentro do orça-
mento público nesse período.

A capacidade institucional em 2017

Para o ano de 2017, é perceptível uma mudan-
ça importante no padrão, que sinaliza deterio-
ração das capacidades institucionais dos muni-
cípios da RMSP para lidar com o ODS 13. Ne-
nhuma função ou dimensão apresentou “efei-
tos positivos” – entre um e dois –, e só em uma 
das quatro funções abordadas (a de “recursos”) 

as instituições apresentaram “efeitos positi-
vos discretos” – entre zero e um. Nas demais 
funções, as instituições passaram a apresentar 
“efeitos negativos discretos” – entre menos um 
e zero – sobre as políticas relacionadas ao ODS 
13. É possível verificar essas mudanças no Qua-
dro 6.

A única função que manteve um “efeito 
positivo discreto” como padrão foi a de “re-
cursos”, especialmente nas dimensões de “re-
cursos financeiros” – o que demonstra que em 
2017, a despeito  da piora geral dos indicado-
res, ainda havia alguma prioridade orçamen-
tária para os temas – e a de “outros recursos 
ou recursos difusos”, o que indica, por exem-
plo, que ainda existiam parcerias interinstitu-
cionais em andamento, viabilizando políticas 

Funções Dimensões da função Munic 2017

1.
Administrativas 
e de apoio

1.1 Procedimentos administrativos e gestão gerencial -0,24465

1.2 Gestão financeira (orçamentos, prestação de contas, levantamento de fundos, sustentabilidade) -0,09550

1.3 Gestão de recursos humanos (recrutamento, alocação, apoio) 0,54573

1.4 Gestão de outros recursos (informação, infraestrutura, patrimônio) -0,30183

2.
Técnicas e de 
programas

2.1 Prestação de serviços -0,25905

2.2 Planejamento de programas e de políticas -0,22266

2.3 Monitoramente e avaliação dos serviços prestados e dos programas existentes -0,29139

2.4 Gerenciamento do uso e da gestão dos conhecimentos e habilidades técnicas -0,18581

3.
Estrutura e 
cultura

3.1 Identidade e cultura organizacional -0,11370

3.2 Visão e proposta -0,13578

3.3 Capacidade e estilo da liderança -0,12599

3.4 Valores organizacionais -0,12599

3.5 Abordagem de governança -0,35604

3.6 Relações com a comunidade 0,00000

4.
Recursos

4.1 Recursos financeiros 0,18987

4.2 Recursos humanos -0,38349

4.3 Outros recursos ou recursos difusos 0,34256

Quadro 6 – Indicadores Munic 2017

Fonte: elaboração própria, a partir da base de análise de dados da Munic 2017.
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públicas. Além disso, destacou-se, nas funções 
“administrativas e de apoio”, a dimensão de 
“gestão de recursos humanos” – apesar da 
deterioração das políticas, ainda existiam, nas 
gestões municipais, profissionais qualificados 
nas áreas pesquisadas. E, finalmente, na fun-
ção “estrutura e cultura”, a dimensão das “re-
lações com a comunidade” permaneceu neu-
tra, o que sinaliza um cenário em que as rela-
ções entre poder público e comunidade, por 
meio de mecanismos de participação, como os 
conselhos, mantiveram-se em andamento, não 
obstante o desmonte de programas e de polí-
ticas setoriais.

A capacidade institucional em 2020

Para o ano de 2020, a tendência de deteriora-
ção das capacidades institucionais dos municí-
pios da RMSP para lidar com o ODS 13 intensi-
ficou-se.  Em todas as quatro funções, as insti-
tuições passam a apresentar “efeitos negativos 
discretos” – entre menos um e zero – sobre as 
políticas relacionadas ao ODS 13.  Os dados po-
dem ser verificados no Quadro 7.

Em apenas uma dimensão das funções 
“administrativas e de apoio” (a dimensão de 
“gestão de informação, infraestrutura e patri-
mônio”), as instituições seguiram exercendo 

Funções Dimensões da função Munic 2020

1.
Administrativas 
e de apoio

1.1 Procedimentos administrativos e gestão gerencial -0,29771

1.2 Gestão financeira (orçamentos, prestação de contas, levantamento de fundos, sustentabilidade) -0,38254

1.3 Gestão de recursos humanos (recrutamento, alocação, apoio) -0,27820

1.4 Gestão de outros recursos (informação, infraestrutura, patrimônio) 0,19855

2.
Técnicas e de 
programas

2.1 Prestação de serviços -0,30884

2.2 Planejamento de programas e de políticas -0,41464

2.3 Monitoramente e avaliação dos serviços prestados e dos programas existentes -0,17118

2.4 Gerenciamento do uso e da gestão dos conhecimentos e habilidades técnicas -0,44037

3.
Estrutura e 
cultura

3.1 Identidade e cultura organizacional -0,25151

3.2 Visão e proposta -0,29832

3.3 Capacidade e estilo da liderança -0,29539

3.4 Valores organizacionais -0,23684

3.5 Abordagem de governança -0,23684

3.6 Relações com a comunidade -0,26620

4.
Recursos

4.1 Recursos financeiros -0,38924

4.2 Recursos humanos -0,54038

4.3 Outros recursos ou recursos difusos -0,26036

Quadro 7 – Indicadores Munic 2020

Fonte: elaboração própria, a partir da base de análise de dados da Munic 2020.
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“efeitos positivos discretos” sobre as políticas. 
Isto foi um indicativo importante de que as 
instituições, em um cenário adverso, parecem 
ter a gestão de informação, infraestrutura e 
patrimônio como mecanismos para tentar 
convencer a sociedade de que os temas abor-
dados devem ser políticas públicas prioritárias, 
não só através de estratégias de comunica-
ção, mas também pela disposição em manter 
infraestruturas em funcionamento em um ce-
nário em que muitas dessas infraestruturas fo-
ram desmanteladas.

Por fim, ao se realizar a análise lon-
gitudinal da capacidade institucional ante 
o ODS 13 na RMSP, no período entre 2013 e 
2020, foi possível notar a deterioração de to-
das as funções (Figura 3). Embora todas as 
funções tenham passado por um processo de 
deterioração, é possível perceber que esse 

processo se deu de maneiras distintas. A fun-
ção “recursos” sofreu perdas maiores entre 
2017 e 2020 em relação às demais funções, 
o que sugere que o processo de deterioração 
institucional nesse período culminou na falta 
de investimento orçamentário e de formação 
de mão de obra qualificada para lidar com os 
temas relacionados ao enfrentamento das mu-
danças climáticas.

Análise setorial da capacidade 
institucional perante o ODS 13 na RMSP 

Para tentar entender se a degradação da capa-
cidade institucional na RMSP teve caracterís-
ticas mais específicas não captadas no levan-
tamento geral, foram separadas as dimensões 
dos temas de “gestão de riscos” e de “meio 

Figura 3 – Análise longitudinal da capacidade institucional
 por tipo de função (2013-2020)

Fonte: elaboração própria.
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ambiente”. Para a realização dos cálculos 
dos indicadores setoriais, foram separadas 
as questões da Munic relativas aos temas de 
“meio ambiente” e de “gestão de riscos” nas 
edições de 2013, 2017 e 2020 (na Munic, 
constam questões separadas para os temas 
de “gestão de riscos” e “meio ambiente”). Os 
resultados relativos à “gestão de riscos” foram 
obtidos com o uso do universo de questões 
relativas ao tema nas pesquisas menciona-
das, e o mesmo processo ocorreu em relação 
ao tema do “meio ambiente”, o que propor-
cionou a separação do resultado geral do le-
vantamento em dois resultados parciais igual-
mente relevantes.

 No item “gestão de riscos” (Figura 4), 
percebe-se um movimento paulatino de de-
gradação das capacidades institucionais. Em 
2013, as políticas estavam bem mais institu-
cionalizadas que em 2017, e esse roteiro se 
repetiu entre 2017 e 2020. A exceção, assim 
como na análise geral, esteve na dimensão de 
“gestão de informação, infraestrutura e patri-
mônio”, que foi a única dimensão em que os 
efeitos institucionais seguiram positivos no 
levantamento de 2020 em relação ao tema da 
“gestão de riscos”. 

A roda de capacidades institucionais de-
ve ser lida de acordo com o modelo da Figu-
ra 2: a parte interna diz respeito às funções, 

e a parte externa diz respeito às dimensões. 
As cores são definidas pela sistematização do 
Quadro 4. Agregar as rodas de capacidade ins-
titucional tem como efeito prático facilitar a 
visualização das mudanças ocorridas entre as 
edições de 2013 e 2020 da Munic. Esse mesmo 
modelo de visualização foi aplicado à análise 
setorial da capacidade institucional, separada 
entre os temas de “gestão de riscos” e “meio 
ambiente”.

No suplemento “meio ambiente” da Mu-
nic, percebe-se outro padrão: houve uma de-
gradação abrupta dos resultados entre 2013 e 
2017 (Figura 5). Se, em 2013, todos os efeitos 
institucionais eram positivos, em 2017 todos 
passaram a ser negativos, com exceção da di-
mensão de “recursos humanos” (função “re-
cursos”). Em 2020, verificou-se o movimento 
inverso: os efeitos institucionais que eram ne-
gativos em 2017 voltam a se tornar positivos, 
ainda que com valores mais discretos. As ex-
ceções foram as dimensões de “gestão finan-
ceira” (função “administrativa e de apoio”), 
“recursos financeiros” (função “recursos”) e 
“planejamento de programas e políticas” (fun-
ção “técnicas e programas”). Esse cenário de-
nota que o tema do “meio ambiente” voltou 
a ser uma prioridade, mas a falta de recursos 
orçamentários segue comprometendo o plane-
jamento de políticas na área.
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Figura 4 – Roda de capacidades institucionais para a RMSP (2013-2020)
Gestão de Riscos (2013-2020)     

Fonte: elaboração própria.
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Figura 5 – Roda de capacidades institucionais para a RMSP 
Meio Ambiente (2013-2020)

Fonte: elaboração própria.

Índices sintetizados

Após essas análises, é possível vislumbrar índi-
ces sintetizados ponderando os pesos das fun-
ções e dimensões para os anos de 2013, 2017 e 
2020 (Tabela 3). O cálculo do índice sintetizado 
por função foi feito através do cálculo da média 
entre os valores obtidos pelos indicadores de 
cada dimensão pesquisada. Para a síntese dos 
indicadores setoriais, o mesmo processo foi 
realizado, com a separação prévia dos indica-
dores por tema. No dado sintetizado, é possível 

perceber uma deterioração contínua da capa-
cidade institucional de enfrentamento das mu-
danças climáticas na RMSP entre 2013 e 2020. 
Se, em 2013, as instituições ajudavam, em 
2020, as instituições têm influência negativa 
sobre as políticas, em uma análise mais geral.

No entanto, uma análise mais específica 
do índice sintético aplicado aos indicadores de 
gestão de riscos (Tabela 4) permite identificar 
que as capacidades institucionais estão se de-
teriorando na RMSP. Em 2013, as instituições 
tiveram um efeito positivo de 0,756 no índice 
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Funções 2013 2017 2020

Administrativas e de apoio

Técnicas e de programas

Estrutura e cultura

Recursos

1,006

0,473

0,557

0,856

-0,024

-0,240

-0,143

0,050

-0,190

-0,334

-0,264

-0,397

Total 0,725 -0,095 -0,237

Tabela 3 – Índices sintetizados de capacidade institucional Munic (2013-2020)

Fonte: elaboração própria.

Gestão de riscos

Funções 2013 2017 2020

Administrativas e de apoio

Técnicas e de programas

Estrutura e cultura

Recursos

1,025

0,445

0,660

0,907

0,391

0,107

0,097

0,086

-0,442

-0,542

-0,668

-0,627

Total 0,756 0,182 -0,559

Tabela 4 – Índices sintetizados de capacidade institucional Munic 
para Gestão de Riscos (2013-2020)

Fonte: elaboração própria.

Meio ambiente

Funções 2013 2017 2020

Administrativas e de apoio

Técnicas e de programas

Estrutura e cultura

Recursos

0,881

0,755

0,628

0,915

-0,372

-0,568

-0,318

-0,137

0,172

0,019

0,202

0,150

Total 0,798 -0,366 0,130

Tabela 5 – Índices sintetizados de capacidade institucional Munic 
para Meio Ambiente (2013-2020)

Fonte: elaboração própria.
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global. Em 2017, esse efeito positivo passou 
a ser muito discreto, da ordem de 0,156. Em 
2020, o efeito passou a ser negativo: -0,559.

Em relação ao tema do meio ambiente, a 
dinâmica foi diferente da exposta em relação à 
gestão de riscos. Em 2013, as capacidades ins-
titucionais para o meio ambiente eram muito 
bem-estruturadas na RMSP. Houve um proces-
so de deterioração muito intenso, expresso na 
Munic de 2017 e uma recuperação discreta na 
Munic de 2020 (Tabela 5).

Em 2013, o índice sintético em relação à 
capacidade institucional de desenvolvimento 
de políticas municipais relacionadas ao meio 
ambiente na RMSP era positivo em 0,798. Em 
2017, esse índice passou a ser negativo: -0,366. 
E, em 2020, voltou a ser positivo, de forma dis-
creta: 0,130.

Discussão      

Em uma análise prévia, a ampliação do escopo 
da Munic nos anos de 2013, 2017 e 2020 para 
uma análise mais abrangente dos temas vol-
tados ao meio ambiente e à gestão de riscos 
foi, por si só, um diagnóstico importante, que 
ensejou maior inserção do tema no agenda 
setting de políticas públicas, o que aumenta as 
chances de reforço da capacidade institucional 
no médio e no longo prazo. Em uma perspec-
tiva sistêmica, em que as instituições são defi-
nidas como um sistema com entradas e saídas 
(Brown, Lafonde e Macintyre, 2001), isso signi-
fica maior inserção dos temas voltados ao meio 
ambiente e à gestão de desastres nos fluxos 
dos processos institucionais e, posteriormente, 
nos resultados deles.

No âmbito federal, a ampliação do le-
que de questões da Munic, especialmente na 
área de meio ambiente, conforme exposto 
no Quadro 2, mostra que o IBGE soube refle-
tir, nas edições de 2017 e de 2020 da Munic, 
sobre a amplificação da discussão sobre polí-
ticas públicas relacionadas aos temas do meio 
ambiente e da gestão de riscos de desastres, 
a partir da consolidação, no ano de 2015, de 
marcos legais relativos às mudanças climáticas 
(Acordo de Paris), à gestão de desastres (Mar-
co de Sendai) e da inclusão de ambos como 
prioritários no ODS  13 – Ação Contra a Mu-
dança Global do Clima.

Os municípios da RMSP tinham, em 
2013, um arcabouço institucional capaz de 
afetar positivamente a construção de políticas 
públicas, corroborando a argumentação de au-
tores como Berman, Quinn e Paavola (2012) 
de que o grande desafio institucional está na 
transformação da capacidade de enfrentamen-
to, normalmente ligada a eventos de desastres, 
em capacidade adaptativa, proporcionando 
uma mudança institucional perene. 

O fato de existir uma capacidade ins-
titucional, previamente construída, de en-
frentamento das mudanças climáticas nos 
municípios da RMSP mostra a importância de 
trabalhar a perenidade dessas estruturas ins-
titucionais. No entanto, tem ocorrido um mo-
vimento importante de degradação das capa-
cidades institucionais dos municípios estuda-
dos. As instituições, que até então tinham um 
efeito positivo, passam a ter efeito negativo na 
construção de políticas relativas ao tema do 
ODS 13, a partir de 2017. Essa tendência ga-
nha força com a análise dos dados da Munic 
2020 (vide Quadro 7). A queda nos índices en-
tre 2013 e 2020 ocorreu nas quatro funções 
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relacionadas às capacidades institucionais, o 
que corrobora o fato de que esse é um movi-
mento geral, o que afasta a chance de que isso 
seja algo pontual ou localizado.

Entre 2013 e 2020, as capacidades insti-
tucionais, que exerciam efeito positivo em to-
das as dimensões da capacidade institucional, 
passaram a exercer efeito negativo em quase 
todas as dimensões (a única exceção foi a “ges-
tão de outros recursos – informação, infraestru-
tura, patrimônio”). A análise dos índices sintéti-
cos corrobora esse cenário na análise geral e de 
gestão de riscos (Tabelas 3 e 4), apresentando 
resultados substancialmente diferentes em re-
lação ao tema do meio ambiente (Tabela 5), su-
gerindo que há um movimento de recuperação 
da capacidade institucional dessas políticas.

Esse cenário mostra que o padrão em re-
lação às políticas municipais de meio ambiente 
é diferente do padrão relacionado à gestão de 
riscos. Enquanto as políticas de gestão de riscos 
estão sofrendo com um processo de desestru-
turação contínua, que continua em andamen-
to, o processo de desestruturação da capacida-
de institucional nas políticas de meio ambiente 
foi abrupto na RMSP entre 2013 e 2017, com 
recuperação em 2020. Com os dados da Munic, 
é possível depreender o que pode ser um pro-
cesso de recuperação da capacidade institucio-
nal para as políticas relacionadas ao meio am-
biente na RMSP, em contraste com o desmonte 
das capacidades institucionais voltadas à ges-
tão de riscos e ao enfrentamento de desastres 
na região, mas ambas as percepções precisam 
ser confirmadas por novos levantamentos.

Em relação ao comparativo com outras 
pesquisas, os resultados contrastam com a 
pesquisa de Dos Santos et al. (2021), que 

utilizaram alguns indicadores específicos para 
avaliar a capacidade de desenvolvimento de 
políticas ambientais entre as edições da Munic 
2013 e 2017. Em 2013, a região Sudeste do 
Brasil tinha 89% dos municípios com estrutura 
ambiental, e, em 2017, esse número passou 
para 90,8%. No entanto, em 2013, 32,9% dos 
municípios tinham órgão ambiental exclusivo, e 
em 2017 esse índice caiu para 27,3%. Os muni-
cípios com legislação ambiental exclusiva na re-
gião Sudeste eram 73% em 2013 e continuaram 
sendo 73% em 2017 (ibid.). Esses dados mos-
tram que, em um contexto mais geral, as polí-
ticas públicas relacionadas ao meio ambiente 
estavam em um cenário de estagnação entre 
2013 e 2017, com retrocessos pontuais, o que 
difere do cenário de deterioração das políticas 
ambientais verificado na RMSP.

A implantação de políticas de enfren-
tamento das mudanças climáticas em escala 
local também não parece ser um problema, 
uma vez que existem exemplos relativamen-
te bem-sucedidos de implantação de políticas 
de enfrentamento das mudanças climáticas 
em âmbito local em Portugal, embora essas 
políticas ainda sejam muito heterogêneas e 
dependentes de priorização orçamentária 
(Mourato e Ianuzzi, 2021). Esse tipo de aná-
lise fortalece a percepção de que a deterio-
ração institucional ocorrida na RMSP entre 
2013 e 2020 não é uma tendência geral, nem 
no Brasil, nem no contexto internacional, em-
bora sejam necessários dados mais robustos 
para confirmar essa percepção e o contexto 
seja muito diferente no Norte Global em rela-
ção ao enfrentamento das mudanças climáti-
cas no contexto brasileiro, particularmente no 
caso da RMSP.
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Conclusões e recomendações 

A primeira conclusão do artigo é que, em um 
olhar mais geral, é perceptível que as políticas 
relacionadas à construção de capacidade insti-
tucional para cumprir as metas do ODS 13 na 
RMSP estão sofrendo um processo de dete-
rioração importante desde o primeiro levanta-
mento estudado, o de 2013. Esse movimento 
de deterioração é generalizado, uma vez que 
atinge todas as quatro funções e todas as 17 
dimensões estudadas. No entanto, são neces-
sárias mais pesquisas para identificar se essa é 
uma tendência geral no caso brasileiro ou se é 
um fenômeno restrito à RMSP.

Em uma análise mais específica, a per-
cepção é que a capacidade institucional para 
lidar com a gestão de riscos na RMSP segue 
se deteriorando, enquanto a capacidade ins-
titucional para as políticas de meio ambiente 
teve ligeira recuperação entre os levantamen-
tos de 2017 e 2020, o que pode indicar o iní-
cio de um momento de reestruturação das 
capacidades institucionais mais perene em 
relação ao tema.

Recomenda-se que a metodologia utili-
zada para analisar as capacidades institucionais 
possa ser replicada para outros municípios do 
Brasil, uma vez que a Munic é um levantamen-
to que abrange todos os municípios do País. O 
modelo metodológico desenvolvido tem essa 
capacidade. Além disso, é possível fazer novos 
recortes dentro do levantamento: verificar co-
mo esse processo de deterioração das capa-
cidades institucionais se deu nas sub-regiões 
existentes dentro da RMSP, bem como em al-
guns municípios maiores da região, como São 
Paulo, Guarulhos, São Bernardo do Campo, 
Santo André e Osasco. O método desenvolvido 
pode embasar o fortalecimento institucional 
das políticas de enfrentamento das mudanças 
climáticas na RMSP.

Para finalizar, é possível integrar esses 
indicadores a outras políticas, viabilizadas pelo 
governo federal, pelo governo estadual, pelas 
instâncias metropolitanas, pelos consórcios 
intermunicipais e por outras instâncias inter-
municipais para a mensuração, com maior 
precisão, das capacidades institucionais para o 
desenvolvimento de políticas relacionadas aos 
temas ligados ao ODS 13.
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